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PARECER Nº 432, DE 2020

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1177 DE 2019
De autoria da Delegada Graciela e outros, o projeto em epígrafe institui e define diretrizes para a política pública Menstruação Sem Tabu, de conscientização sobre a menstruação e a universalização do acesso a absorventes higiênicos.
A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Na qualidade de Relatora designada por esse órgão técnico, passo a opinar.
I - DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA

A proposta tem natureza constitucional, pois se trata de discriminação positiva que visa garantir às meninas e mulheres informação sobre menstruação, além do acesso gratuito e garantido pelo Estado aos absorventes, classificando-os também como itens de higiene pessoal essencial.

Legislar sobre proteção e defesa da saúde é competência concorrente entre União e Estados, nos termos do art. 24, XII, da Constituição Federal.
Dessa forma, não há qualquer restrição com relação a competência legislativa nessa matéria.
II - DA INICIATIVA
A esse respeito, a matéria possui natureza legislativa, que obedece às disposições constitucionais previstas nos artigos 19, 21, III, e 24, “caput”, todos da Constituição Estadual, por competir à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado. Tal iniciativa ocorre por meio de processo legislativo, que compreende a elaboração de lei ordinária, competindo a qualquer membro ou comissão desta Casa Parlamentar.

Importante observar que não se trata de matéria que compete exclusivamente ao Governador, nos termos do artigo 24, § 2º da Constituição do Estado.
A proposição estabelece a disponibilização e distribuição gratuita de absorventes, pelo Poder Público, por meio de aquisição por compra, doação ou outras formas, mediante parcerias com a iniciativa privada ou organizações não governamentais. Tal previsão, no meu entender, não constitui vício de inconstitucionalidade. Impõe, no máximo, a inexigibilidade da norma no mesmo exercício financeiro em que for promulgada.
Isso porque a própria Constituição do Estado, em seu artigo 176, prevê que é vedado o início de programas, projetos e atividades não incluídos na lei orçamentária anual, bem como a realização de despesas ou assunção de obrigações diretas que excedam os créditos orçamentários ou adicionais. (destaquei)

A esse respeito, o Supremo Tribunal Federal possui jurisprudência assentada e com repercussão geral sobre o tema, considerando que não há vício de iniciativa em projeto de lei que represente gastos para o poder público se não estiver tratando da estrutura administrativa ou da atribuição dos seus órgãos, nos seguintes termos:

Recurso extraordinário com agravo. Repercussão geral. 2. Ação Direta de Inconstitucionalidade estadual. Lei 5.616/2013, do Município do Rio de Janeiro. Instalação de câmeras de monitoramento em escolas e cercanias. 3. Inconstitucionalidade formal. Vício de iniciativa. Competência privativa do Poder Executivo municipal. Não ocorrência. Não usurpa a competência privativa do chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração Pública, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos. 4. Repercussão geral reconhecida com reafirmação da jurisprudência desta Corte. 5. Recurso extraordinário provido. (Recurso Extraordinário com Agravo nº 878.911/RJ, julgado em 29/09/2016 - Rel. Min. Gilmar Mendes)- grifei
Portanto, considero que o presente projeto não apresenta vício de iniciativa e, nesse aspecto, pode prosperar.
III - DA CONSTITUCIONALIDADE MATERIAL
Considera-se, ainda, a compatibilidade da propositura com as normas constitucionais federais, bem como com a Constituição do Estado, sem perder de vista os direitos fundamentais e os princípios estruturantes do Estado de direito.

O Estado ao promover ações de conscientização e informação à sociedade a respeito da menstruação fomenta o conhecimento e inibe a desinformação e outras formas de constrangimento que meninas e mulheres sofrem que em razão de condições fisiológicas inerentes ao período menstrual.

As diretrizes do projeto orientam a constituição de políticas públicas que podem se aderir a programas e ações de governo já existentes. Além de engajar a sociedade e toda coletividade na constituição de uma percepção de que a menstruação é um fator natural na vida de milhares de meninas e mulheres.

O estigma e a vergonha gerados por estereótipos sobre a menstruação têm impactos severos em todos os aspetos dos direitos humanos das mulheres e meninas.
Nesse sentido, o projeto alinha-se na busca pela concretização de princípios constitucionais especialmente, o direito à dignidade humana e os direitos à igualdade e à saúde.
A positivação jurídica da dignidade da pessoa humana veio com a Constituição Federal de 1988, que trouxe no seu artigo 1º, III como um dos fundamentos da República Federativa do Brasil e tem por fim assegurar a todo ser humano, pelo simples fato de ser humano, as condições mínimas indispensáveis para uma existência vital digna. A dignidade é inerente à própria qualidade de pessoa humana, sendo esta razão suficiente para se ter respeitado um núcleo mínimo de direitos essenciais a essa existência.
Em 2015, a jornalista Nana Queiroz, autora do livro Presos que Menstruam (Editora Record, 2015), ao analisar o sistema carcerário brasileiro ao longo de quatro anos divulgou que, nas prisões femininas, as detentas usam miolo de pão como absorventes, estando evidenciada a situação degradante em que se inserem.

A proposição atende ainda, uma diretriz que visa dar efetividade ao princípio da isonomia entendido, especificamente, de acordo com o projeto como dever do Estado de adoção de políticas públicas especificamente destinadas a melhoria da saúde dos pobres, dos grupos vulneráveis ​​e sujeitos a proteção especial.
Oportuno ressaltar ainda que a saúde é reconhecida enquanto direito social, sendo assegurada, nos termos do artigo 196 da Constituição Federal como direito de todos e dever do Estado, que deve ser garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.
Nessa perspectiva, a saúde compreende dois aspectos: um de preservação e outro de proteção. Enquanto a preservação da saúde se relacionaria às políticas de redução de risco de uma determinada doença, numa órbita genérica e a proteção à saúde se caracterizaria como um direito individual, de tratamento e recuperação de uma determinada pessoa.
Nesse sentido, o projeto está alinhado aos princípios constitucionais e no campo da constitucionalidade material, merecer prosperar.
IV - CONCLUSÃO
Por tais razões, no âmbito da competência que nos cabe analisar neste momento, não há barreiras de natureza constitucional e jurídica que impedem sua natural tramitação e somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 1177 de 2019.
a) Marina Helou – Relatora

Aprovado como parecer o voto da Deputada Marina Helou, favorável ao projeto.
Sala das Comissões, em 2/12/2020.

a) Mauro Bragato – Presidente
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